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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO


RESOLUÇÃO CONSEPE N.o 87, DE 
25 DE AGOSTO DE 2014.
Dispõe sobre aprovação do Regimento Interno do Curso de Mestrado Acadêmico em Ciências Florestais e Ambientais da Faculdade de Engenharia Florestal da Universidade Federal de Mato Grosso
O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO da Universidade Federal de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, e
CONSIDERANDO o que consta no Processo n.º 23108.009119/12-1, 28/12-CONSEPE;

CONSIDERANDO a decisão do plenário em sessão realizada no dia 25 de agosto de 2015;

RESOLVE:

Artigo 1º.  Aprovar o Regimento Interno do Curso de Mestrado Acadêmico em Ciências Florestais do Programa de Pós-Graduação da Faculdade de Engenharia Florestal da Universidade Federal de Mato Grosso, composto de 76 artigos, distribuídos em XXIV Capítulos, que com esta Resolução é publicado.

Artigo 2° - Esta Resolução entrará em vigor nesta data, ficando revogadas as disposições em contrário.
SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO, em Cuiabá, 25 de agosto de 2014.

Maria Lúcia Cavalli Neder
Presidente do CONSEPE

REGIMENTO INTERNO DO CURSO DE MESTRADO ACADÊMICO EM CIÊNCIAS FLORESTAIS E AMBIENTAIS
CAPÍTULO I

DA FINALIDADE
Artigo 1o - Estabelecer normas gerais de instalação e funcionamento do Curso de Mestrado Acadêmico em Ciências Florestais e Ambientais do Programa de Pós-Graduação da Faculdade de Engenharia Florestal. 
CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS
Artigo 2o - O curso de pós-graduação stricto sensu em Ciências Florestais e Ambientais tem o objetivo geral de produzir e transmitir conhecimentos e a capacitação técnica, científica e cultural ampla e profunda de engenheiros florestais e profissionais de áreas correlatas para o exercício das atividades de ensino, de pesquisa, de extensão e de desenvolvimento, junto às instituições públicas ou privadas. 
Artigo 3o - O curso de pós-graduação stricto sensu em Ciências Florestais e Ambientais compreenderá o nível de Mestrado, que conferirá o título de Magister Scientiae (M. Sc.). 
§ Único - O curso de mestrado tem por objetivos primordiais o aprofundamento vertical do conhecimento profissional e acadêmico, bem como possibilitar o desenvolvimento da habilidade para executar atividades de ensino e de pesquisa em Ciências Florestais e Ambientais. 
CAPÍTULO III

DA ORGANIZAÇÃO
Artigo 4o - A execução didática do curso ficará a cargo de um ou mais Departamentos da Universidade. 
CAPÍTULO IV

DA COORDENAÇÃ O DO CURSO
Artigo 5o - A coordenação didático-científica do curso de mestrado em Ciências Florestais e Ambientais será exercida por colegiado, com a seguinte composição:
a) 1 (um) coordenador, como seu presidente e 1 (um) vice-coordenador, designados pelo Reitor, após consulta por meio de voto direto dos professores do programa de pós-graduação e dos estudantes regularmente matriculados no curso; 
b) 3 (três) representantes docentes escolhidos dentre os professores orientadores permanentes do Curso, após consulta aos professores do Programa; 
c) 1 (um) representante dos estudantes regularmente matriculados no Curso, indicado pelos seus pares. 
Artigo 7o - O mandato do Coordenador e do vice-coordenador será de 2 (dois) anos, dos membros docentes de 2 (dois) anos e do representante dos estudantes de 1 (um) ano, podendo ser reconduzidos por mais um mandato, consecutivamente. 
§ 1o – O vice-coordenador substituirá o coordenador nas faltas e nos impedimentos e, em caso de vacância, a qualquer época, completará o mandato de coordenador. 
§ 2o - Em caso de desligamento de qualquer um dos demais membros do Colegiado de Curso antes do término de seu mandato, será indicado, pelos seus pares, outro membro com mandato complementar. 
Artigo 8o – No impedimento temporário simultâneo do coordenador e do vice-coordenador, a coordenação será exercida por um membro do quadro de professores permanente, indicado pelo colegiado. 
Artigo 9o - São atribuições do Colegiado de Curso:

a) Orientar e coordenar as atividades do Curso ou do programa, de acordo com o estabelecido no Regimento; 
b) Estabelecer os requisitos específicos do Curso; 

c) Elaborar o currículo do Curso, definindo as disciplinas de área de concentração, bem como as de domínio conexo, estabelecendo sua natureza optativa ou obrigatória, com indicação de pré-requisitos e dos créditos das disciplinas que o compõem, para aprovação pelos órgãos competentes; 
d) Fixar diretrizes dos programas analíticos das disciplinas e recomendar modificações aos Departamentos; 
e) Propor a criação, transformação, exclusão e extinção de disciplinas do Curso e dar os devidos encaminhamentos; 
f) Aprovar a oferta de disciplinas do Curso; 

g) Instituir comissão de seleção de candidatos para admissão no Curso; 

h) Decidir as questões referentes à matrícula, re-matrícula, opção e dispensa de disciplinas, transferência e aproveitamento de créditos, bem como as representações e recursos que lhe forem dirigidos; 
i) Estabelecer critérios para preenchimento das vagas das disciplinas isoladas; 

j) Selecionar os nomes dos professores que integrarão o corpo docente do Curso e dos Orientadores; 
k) Propor aos Departamentos envolvidos a indicação ou a substituição de docentes; 

l) Propor aos Chefes de Departamento e Diretores de Unidades as medidas necessárias ao perfeito andamento do Curso; 
m) Representar ao órgão competente, no caso de infração disciplinar;
n) Apreciar, diretamente ou por meio de comissão especial, todo projeto que vise à elaboração de dissertação; 
o) Estabelecer normas para funcionamento de Seminário; 

p) Aprovar a banca examinadora para o exame de qualificação e dissertação; 

q) Acompanhar as atividades do Curso nos Departamentos ou em outros setores; 

r) Estabelecer ou alterar instruções, normas, planos ou projetos relativos ao Curso; 

s) Estabelecer procedimentos que assegurem ao estudante efetiva orientação acadêmica; 

t) Estabelecer critérios para a alocação de bolsas e acompanhamento do trabalho de bolsistas; 
u) Planejar o orçamento do Curso e estabelecer critérios para a alocação de recursos; 

v) Elaborar relatórios de avaliação periódicos do Curso; 

w) Reunir-se ordinariamente uma vez por mês ou extraordinariamente quando necessário; 

x) Exercer atribuições estabelecidas no Regulamento do Curso. 
Artigo 10 - Compete ao Coordenador do Curso: 
a) Coordenar a execução do programa do Curso, adotando, em entendimento com os Chefes de Departamentos, as medidas necessárias ao seu desenvolvimento; 
b) Exercer a direção administrativa do Curso; 

c) Fazer cumprir às decisões do Colegiado e dos órgãos superiores da Universidade; 

d) Convocar e presidir as reuniões do Colegiado de Curso; 

e) Elaborar o calendário das atividades acadêmicas para o ano letivo seguinte; 

f) Enviar relatório anual das atividades do Curso; 

g) Zelar pelos interesses do Curso junto aos órgãos superiores e empenhar-se na obtenção de recursos necessários; 
h) Convocar e presidir, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do término do mandato a eleição dos representantes docentes e discentes no Colegiado e encaminhar o resultado aos órgãos competentes; 
i) Solicitar aos Departamentos, a cada período, a oferta das disciplinas necessárias para o funcionamento do Curso; 
j) Atuar em conjunto com os coordenadores dos cursos de graduação na definição das disciplinas que poderão contar com a participação dos alunos de pós-graduação matriculados em 

k) Estágio Docência. 
l) Decidir, “ad referendum” do colegiado, os assuntos urgentes de competência desse órgão; 
m) Exercer outras funções especificadas no Regimento do Curso ou que lhe forem pelos órgãos superiores. 
CAPÍTULO V
DO CORPO DOCENTE
Artigo 11 - O corpo docente do curso será constituído por professores do quadro regular da UFMT, de outras Instituições de Ensino Superior (IES) ou de pesquisa, devidamente credenciados. 
Artigo 12 - Para credenciamento pleno no PPGCFA/FEN F ao nível de Mestrado Acadêmico, o orientador deverá ter o título de Doutor e possuir, nos 2 (dois) últimos anos, pelo menos 2 (duas) publicações em revistas de circulação nacional (Qualis A ou B) ou internacional (Qualis A) segundo a classificação da Comissão da Grande Área de Ciências Agrárias da CAPES e dentro da linha de pesquisa do proponente. 

§ Único - O credenciamento ou o descredenciamento de professores será pedido, sempre que necessário, pelo Colegiado de Curso; 

Artigo 13 – Os professores credenciados no Curso terão as seguintes atribuições: 

a) Ministrar aulas das disciplinas de sua responsabilidade; 

b) Elaborar e desenvolver projetos de pesquisa; 

c) Captar recursos para viabilizar os projetos de dissertação de seus alunos e colaborar na consolidação de programas de apoio e fomento à pós-graduação; 

d) Orientar os alunos regularmente matriculados no Curso para a finalização do trabalho de dissertação no tempo regulamentar de 24 meses; 

e) Participar de comissões de exame de seleção, bancas examinadoras de qualificação e de dissertação e de processos eleitorais; 

f) Emitir pareceres dos projetos de dissertações e relatórios semestrais de atividades; 

g) Desempenhar outras atividades regulamentares que venham beneficiar o Curso.

h) Orientar a elaboração de no mínimo dois artigos científicos por trabalho de dissertação de cada orientado, sendo que o primeiro deverá ser enviado para publicação até 12 meses após o início do curso e o segundo após a qualificação ou a defesa da dissertação. 

Artigo 14 – Os professores credenciados no Curso serão avaliados a cada 2 (dois) anos podendo ser renovado a partir da avaliação do desempenho docente durante esse período efetuado pelo colegiado do curso; 

CAPÍTULO VI

DO CORPO DISCENTE

Artigo 15 – O corpo discente será formado pelos alunos regularmente matriculados no Curso. 

Artigo 16 – Os alunos regularmente matriculados deverão renovar a matrícula semestralmente com concordância do professor orientador sob pena de desligamento Curso. 

§ Único – O Colegiado do Curso poderá aceitar inscrições em disciplinas isoladas de alunos não matriculados no programa na condição de alunos especiais.  

CAPÍTULO VII

DA SELEÇÃO E MATRÍCULA

Artigo 17 – A admissão será feita através de exame de seleção anual, regido por um edital homologado pelo Colegiado de Curso e disponível para conhecimento 60 dias antes da data das provas constando de todas as normas de seleção, incluindo os documentos para inscrição e as informações referentes às etapas. 

§ 1o – O número total de vagas para admissão de alunos regulares e especiais será definido anualmente pelo Colegiado do Curso, em função do fluxo de entrada e saída de alunos, da capacidade das instalações, da capacidade financeira do Programa, dos projetos de pesquisa com financiamento aprovados para os professores orientadores e da renovação de credenciamento regularizada do professor orientador. 

§ 2o – O número de vagas deverá ser homologado pelo Colegiado de Curso até 60 dias antes da abertura do edital. 

§ 3o – Os alunos regularmente matriculados no curso terão as seguintes atribuições:

a) Elaborar em conjunto com o seu orientador no mínimo dois artigos científicos referentes ao tema de sua dissertação, sendo que o primeiro deverá ser enviado para publicação até 12 meses após o início do curso e o segundo após a qualificação e ou defesa.

b) Participar de no mínimo dois eventos científicos até o término do curso.

c) Publicar no mínimo dois resumos em anais com temas relacionados ao assunto da dissertação, até o término do curso.

Artigo 18 – Os critérios de seleção e admissão de candidatos estrangeiros serão aqueles estabelecidos pela Instituição. 

Artigo 19 - Não será permitida a matrícula simultânea em mais de um curso de pós-graduação stricto sensu . 

Artigo 20 - Para inscrever-se como candidato ao Curso de Mestrado em Ciências Florestais e Ambientais deverão ser apresentados à secretaria da Coordenação de Programas de Pós-Graduação da FENF, os seguintes documentos: 

a) Formulário de inscrição devidamente preenchido indicando a linha de pesquisa, área de concentração e orientador; 

b) Comprovante de pagamento da taxa de inscrição; 

c) 3 fotos 3 x 4 cm recentes; 

d) Cópia autenticada do diploma de graduação ou documento equivalente, ou de outro que comprove estar o candidato em condições de concluir o curso de graduação antes de iniciado o de pós-graduação; 

e) Histórico escolar autenticado expedido por instituição de ensino superior devidamente credenciada; 

f) Curriculum vitae – modelo Lattes atualizado (com certificados e documentos para comprovação); 

g) Cópia dos documentos autenticados: carteira de identidade; certidão de nascimento ou casamento; título eleitoral com comprovante da última eleição; estar em dia com o serviço militar; e, no caso de estrangeiros, os exigidos pela legislação específica; 

h) Cartas de recomendação de 2 (duas) pessoas ligadas a sua formação universitária ou as suas atividades profissionais; 

i) Proposta de pesquisa elaborada de acordo com a Diretriz 01/2011 PPGCFA/UFMT, disponível na página www.ufmt.br/posfloresta/normasediretrizes.htm
j) Se vinculado, apresentar declaração do empregador concordando com a realização do curso, pelo período de 24 meses a contar da primeira matrícula;

k) Poderão ser isentos de pagamento da taxa de inscrição os servidores da UFMT que requerem isenção, desde que o requerimento seja aprovado pelo colegiado do programa. 

Artigo 21 – Na seleção dos candidatos, além da análise dos documentos que compõem o processo de inscrição, serão realizadas as etapas conforme o edital a ser elaborado e aprovado pelo colegiado do curso. 

§ 1o - A relação do número de estudantes por Orientador não deverá ser superior a 5 (cinco), para professores em regime de 40 (quarenta) horas semanais e DE, e a 2 (dois) para professores em regime de 20 (vinte) horas semanais, salvo em casos especiais a serem apreciados pelo seu Colegiado. 

§ 2o - O número de alunos selecionados e a respectiva ordem de colocação serão organizados de acordo com o número de vagas existente para cada orientador disponível no processo de seleção. No momento de inscrição o candidato deverá indicar a área de concentração e o possível orientador. Ficará a cargo do orientador indicado a decisão final quanto a seleção ou não do candidato para sua área de concentração.

§ 3o - A classificação geral e colocação dos alunos no processo de seleção, considerando a distribuição de bolsas, levarão em conta os itens a e b constantes no Artigo 21 deste regimento interno.

§ 4o - Caso existam vagas remanescentes no processo de seleção, a aceitação ou não do candidato ficará a cargo dos orientadores com vaga ainda em aberto. 

Artigo 22 – A seleção será válida somente para matrícula no período letivo para o qual foi aprovado. 

Artigo 23 - A divulgação do número de vagas ao Curso, da data de apresentação de pedido de inscrição e da seleção será por meio de edital pela PROPG, 60 (sessenta) dias antes do início da inscrição. 

CAPÍTULO VIII

DA MATRÍCULA

Artigo 24 - O estudante, com aprovação do Orientador, deverá requerer a sua matrícula nas disciplinas de interesse em cada período letivo, na época fixada pelo calendário escolar, desde sua admissão até a defesa da dissertação. 

§ Único - Será considerado desistente o estudante que deixar de renovar sua matrícula semestralmente. 

Artigo 25 – No ato da matrícula inicial o estudante deverá apresentar os seguintes documentos: 

a) Ficha com dados pessoais devidamente preenchidas; 

b) Requerimento de matrícula devidamente preenchido e assinado pelo orientador; e 

c) Termo de responsabilidade. 

Artigo 26 - O estudante, com a aprovação de seu Orientador, poderá solicitar ao Colegiado de Curso o trancamento da matrícula em uma ou mais disciplinas dentro do primeiro terço do período letivo. 

§ 1o - Poderá ser concedido trancamento de matrícula apenas duas vezes na mesma disciplina. 

§ 2o - O estudante poderá, com a aprovação de seu Orientador, solicitar acréscimo ou substituição de disciplinas, observado a disponibilidade de vagas. 

§ 3o – O aluno deverá cursar as disciplinas obrigatórias do PPGCFA e, obrigatoriamente, 12 créditos de disciplinas da área de concentração pela qual foi aprovado. 

Artigo 27 - O estudante, em requerimento fundamentado e com aprovação do Orientador, poderá solicitar trancamento total da sua matrícula por no máximo dois períodos letivos, não sendo este período computado para a integralização do Curso. 

CAPÍTULO IX

REGIME DE MATRICULA ESPECIAL

Artigo 28 - Será permitida a matrícula de estudantes graduados em disciplinas do Curso na condição de aluno especial. 

Artigo 29 - Graduado não inscrito em cursos regulares de pós-graduação na UFMT poderão ser matriculados em disciplinas de pós-graduação na condição de aluno em regime especial, desde que, após a oferta de disciplina para os alunos regulares, ainda existam vagas disponíveis e que o requerimento seja aprovado pelo colegiado do programa ou do curso de pós-graduação. 

§ 1o - No ato da inscrição o candidato a aluno em regime de matrícula especial deverá apresentar à secretaria da Coordenação de Curso, os seguintes documentos: 

a) formulário de inscrição devidamente preenchido; 

b) comprovante de pagamento da taxa de inscrição; 

c) 3 fotos 3 x 4 cm recentes; 

d) cópia autenticada do diploma de graduação ou documento equivalente, ou de outro que comprove estar o candidato em condições de concluir o curso de graduação antes de iniciado o de pós-graduação; 

e) histórico escolar; e 

f) prova de estar em dia com as obrigações militares e eleitorais, no caso de candidato brasileiro e, no caso de estrangeiros, os exigidos pela legislação específica. 

§ 2o - O aluno sob regime de matrícula especial não poderá cursar mais que 4 (quatro) créditos por período letivo e matricular-se por mais que dois períodos letivos. 

Parágrafo Único – A condição de aluno em regime especial não garantirá sua permanência no programa, devendo o interessado submeter-se ao processo seletivo para ingresso como aluno regular. Nesta condição, os créditos obtidos como aluno em regime especial poderão ser aproveitados para a integralização dos créditos pelo curso ou  programa, conforme especificado em Regimento. 

Artigo 30 - Será permitida a matrícula em disciplinas do Curso de estudantes de outros cursos de pós-graduação stricto sensu respeitados os limites de vagas na disciplina, previamente estabelecidos. 

Artigo 31 - As solicitações de matrícula e inscrição, acréscimo, substituição e cancelamento de inscrição em disciplinas deverão ser apresentados pelo estudante, na secretaria da Coordenação de Curso, dentro do prazo previsto no calendário escolar para cada caso. 

CAPÍTULO X

DO REGIME DIDÁTICO
Artigo 32 - O ensino regular será organizado sob a forma de disciplinas, ministradas em preleções, seminários, estudos dirigidos, aulas práticas ou outros métodos didáticos. 

§ 1o - Cada disciplina ou atividade programada terá uma carga horária expressa em créditos, aprovada pelo Colegiado de Curso. 

§ 2o - Cada crédito corresponderá a 15 (quinze) horas de atividades de natureza teórica e a 30 (trinta) horas de natureza prática ou de atividade programada. 

Artigo 33 - As disciplinas serão agrupadas em disciplinas da área de concentração e do domínio conexo. 

§ 1o - São disciplinas da área de concentração, as que caracterizam o campo de estudo do programa, e disciplinas do domínio conexo, as que não pertencem a esse campo, mas que são tidas como convenientes ou necessárias para completar a formação do estudante. 

§ 2o - As disciplinas da área de concentração deverão totalizar, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do número de créditos exigidos. 

§ 3o - Até um máximo de 25% (vinte e cinco por cento) dos créditos poderá ser obtido em disciplinas não insertas no programa e computadas como do domínio conexo, se houver justificativa do Orientador e recomendação do Colegiado de Curso. 

Artigo 34 - A verificação do aproveitamento nas disciplinas será feita por meio de trabalhos práticos, provas ou outras formas adequadas ao domínio da disciplina lecionada e a critério do professor. 

§ Único - O professor da disciplina deverá apresentar no início do período letivo, plano de ensino com as formas de avaliação. 

Artigo 35 - O rendimento escolar de cada estudante será expresso em notas e conceitos de acordo com a seguinte escala: 

A - Excelente

B - Bom

C - Regular

D - Reprovado

A = 9,0 – 10,0 

B = 7,5 - 8,9 

C = 6,0 – 7,4 

D = < 6,0 

§ Único - As exigências que não conferem crédito serão avaliadas por meio dos seguintes conceitos: 

S (Satisfatório) 

N (Não satisfatório) 

Artigo 36 - O coeficiente de rendimento escolar do período letivo será a média ponderada dos conceitos obtidos nas disciplinas cursadas, tendo como peso o número de créditos das disciplinas e atribuindo-se aos conceitos A, B, C e D os valores 3, 2, 1 e 0, respectivamente. 

Artigo 37 – O estudante será desligado do Curso de pós-graduação quando ocorrer, pelo menos, uma das seguintes situações: 

a) Obtiver coeficiente de rendimento escolar menor que 2,0; 

b) O aluno bolsista não poderá ter 2 (dois) conceitos “C” ou um conceito “D” em nenhuma disciplina, sob pena de perda da bolsa; 

c) Ser reprovado em até 2 (duas) disciplinas; 

d) Ser reprovado 2 (duas) vezes no exame de qualificação; 

e) Ultrapassar o prazo máximo permitido para a integralização dos créditos em disciplinas, exame de qualificação ou defesa da dissertação; 

f) Não apresentar conceito S (Satisfatório) em exame de proficiência de língua estrangeira até a matrícula do terceiro período letivo; 

g) Não se matricular regularmente, em cada período letivo, dentro do prazo fixado pelo calendário acadêmico da UFMT; 

a) Por sua própria solicitação. 

Parágrafo único: Qualquer aluno de pós-graduação que tenha sido desligado de seu curso poderá ser readmitido, desde que se submeta a novo processo seletivo, de acordo com as normas vigentes. O aluno, considerado ingressante, deverá realizar sua matrícula, segundo o estabelecido no calendário escolar dos cursos de pós-graduação. 

Artigo 38 - Será reprovado o estudante que não frequentar 75% das aulas da disciplina ou Seminário. 

Artigo 39 - As disciplinas com conceito D deverão ser cursadas novamente para obtenção de conceito superior. 

Artigo 40 - O estudante deverá matricular-se em “Pesquisa” durante o período de elaboração até a defesa da dissertação, sendo atribuído conceito S ou N. 

CAPÍTULO XI

DA ORIENTAÇÃO

Artigo 41 - O aconselhamento didático-pedagógico e o desenvolvimento da pesquisa para a elaboração da dissertação será supervisionada por um comitê de orientação formado pelo Orientador e por 1 (um) Co-orientador, aprovado pelo colegiado do curso. 

Artigo 42 - São atribuições do Orientador: 

a) Organizar em comum acordo com o interessado o plano de estudo do estudante; 

b) Propor nomes dos Conselheiros que deverão compor o Comitê de Orientação; 

c) Orientar a pesquisa, objeto da dissertação ou tese do estudante; 

d) Aprovar o requerimento de renovação de matrícula, no início de cada período letivo, bem como os pedidos de substituição, cancelamento e inscrição em disciplinas e de trancamento de matrícula; 

e) Prestar assistência ao estudante, com relação a processos e normas acadêmicas vigentes; 

f) Presidir a Banca de Exame de Qualificação e de Defesa da Dissertação. 

Artigo 43 – A orientação acadêmica poderá ser modificada por solicitação oficial da parte interessada junto à Coordenação do Curso. No decorrer do curso de mestrado poderá ser realizada a troca de orientação para os alunos, desde justificada tanto pelo orientador/aluno. A troca de orientação somente poderá ser realizada no primeiro semestre e no período de 90 dias após o início das atividades. 

CAPÍTULO XII

DO PLANO DE ESTUDO

Artigo 44 - O Plano de Estudo relacionará cronologicamente as disciplinas da área de concentração e do domínio conexo, bem como seminários, língua estrangeira e a área de pesquisa para a dissertação. 

Artigo 45 - O Plano de Estudo, aprovado pelo Orientador, será submetido ao Colegiado de Curso para homologação, antes da matrícula no primeiro período letivo no Curso. 

§ 1o - A falta de Plano de Estudo aprovado impede o estudante de matricular-se no Curso. 

§ 2o - O estudante poderá modificar o Plano de Estudo, com aprovação do Orientador e homologação do Colegiado de Curso. 

§ 3o - O estudante só poderá prestar exame de qualificação depois de cumprido o Plano de Estudo, além de outras exigências. 

CAPÍTULO XIII

DO PROJETO DE PESQUISA

Artigo 46 - O estudante deverá apresentar o projeto da pesquisa objeto da sua dissertação no ato da matricula para o segundo semestre do primeiro ano de curso, aprovado pelo Comitê de Orientação, homologado pelo Colegiado de Curso e registrado na secretaria da Coordenação do Curso. 

§ 1o - O projeto deverá especificar: título, composição da equipe técnica, resumo, palavras-chaves, importância do problema, revisão da literatura, objetivos, metas, metodologia, cronograma de atividades, orçamento, cronograma físico-financeiro, referências bibliográficas e os anexos. 

§ 2o - O projeto de pesquisa poderá ser alterado com a aprovação do Comitê de Orientação e a homologação do Colegiado de Curso. 

CAPÍTULO XIV

DO APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS

Artigo 47 - Poderão ser aproveitados créditos de disciplinas cursadas na Universidade Federal de Mato Grosso, como estudante em regime especial ou estudante regular de outros cursos de pós-graduação, desde que compatíveis com o conteúdo da disciplina do Curso. 

Artigo 48 - A solicitação de aproveitamento de créditos feita pelo estudante deverá ser aprovada pelo Colegiado de Curso. 

§ 1o - Apenas as disciplinas com conceitos A ou B poderão ser aproveitadas para o cômputo do número mínimo de créditos. 

§ 2o – Poderão ser aproveitados até 12 créditos de um Programa em outro, dentro do mesmo nível. 

§ 3o - Só serão aproveitados os créditos das disciplinas cursadas como estudante em regime especial até 2 (dois) anos antes da matrícula como estudante regular e até no máximo de oito (8) créditos. 

CAPÍTULO XV

DA TRANSFERÊNCIA DE CRÉDITOS

Artigo 49 - Poderão ser aceitos a transferência de até 12 créditos de outra Instituição de ensino, relativos às disciplinas compatíveis com o Curso. 

Artigo 50 - O pedido de transferência de créditos feito pelo estudante e aprovado pelo Orientador, deverá ser instruído com Plano de Estudo, histórico escolar e programas analíticos das disciplinas cujas transferências estão sendo solicitadas. 

Artigo 51 - O pedido de transferência de crédito deverá ser aprovado pelo Colegiado de Curso. 

CAPITULO XVI

COMISSÃO DE BOLSA

Artigo 52 - Os cursos de pós-graduação constituirá Comissão de Bolsas com, no mínimo, 3 (três) membros, composta pelo coordenador do curso, por 1 representante do corpo docente pertencente ao quadro permanente de professores do curso e 1 representante do corpo discente, regularmente matriculado, sendo este último escolhido por seus pares. 

Artigo 53 - A comissão de bolsa terá a função de alocar as bolsas disponíveis no curso, divulgar junto ao corpo docente e discente os critérios utilizados, acompanhar o desempenho dos bolsistas e avaliar os relatórios semestrais dos alunos. 

§ 1o – A seleção e manutenção de Bolsas dos alunos serão realizadas através de critérios elaborados pela Comissão de Bolsas e aprovado pelo Colegiado do PPGCFA. Em seguida divulgado aos alunos no site do PPGCFA. 

§ 2o - Os relatórios e as decisões da comissão de bolsas serão analisados pelo colegiado de curso.

CAPÍTULO XVII

ESTÁGIO DOCÊNCIA

Artigo 54 - O estágio docência é uma atividade curricular, que se apresenta como a disciplina optativa Estágio Docência, e estabelece a participação de aluno de pós-graduação stricto sensu em atividade de ensino superior na UFMT; 

§ 1º - É de responsabilidade do orientador a solicitação de matrícula para o aluno orientado, acompanhado de um plano de trabalho detalhado e elaborado conjuntamente com o professor responsável pela disciplina; 

§ 2º O estágio docência corresponde a 2 (dois) créditos e é obrigatória para alunos bolsistas (CAPES, FAPEMAT e CNPq) e o aluno poderá desenvolver as seguintes atividades: ministrar aulas teórica e práticas, participar de avaliação parcial de conteúdos programáticos, teóricos e práticos, estudos dirigidos, seminários, monitoria e outras atividades de ensino aprovadas pelo colegiado do programa; 

§ 3º - Caberá ao professor orientador, em conjunto com o professor responsável pela disciplina, acompanhar e avaliar o estagiário, promovendo o melhor desempenho do mesmo. 

Parágrafo único: o aluno em Estágio Docência não poderá substituir o professor responsável pela disciplina em sala de aula, nem assumir a totalidade das atividades de ensino que integralizam a disciplina que atuar. A participação do aluno na disciplina Estágio Docência não criará vínculo empregatício e nem será remunerada. 

CAPÍTULO XVIII

TRANCAMENTO E PRORROGAÇÃO DE PRAZOS

Artigo 55 - Entende-se por trancamento, a suspensão da matricula, e por prorrogação, o prazo estendido, concedido para a entrega da dissertação, quando o aluno de pós-graduação stricto sensu já tenha sido aprovado no exame de qualificação. 

Artigo 56 - Será permitido ao aluno o trancamento de matrícula, por um prazo não superior a 12 meses e após a conclusão do segundo semestre letivo. 

§ 1º - Para ser concedido o trancamento, deverão ser atendidas as seguintes condições: 

a) Apresentação de requerimento documentado, contendo os motivos do pedido, e o prazo pretendido, assinado pelo aluno, com parecer favorável do orientador, encaminhado ao coordenador do curso; 

b) Na análise do requerimento, o colegiado de curso se baseará em critérios internos, como avaliações e o tempo médio de titulação dos discentes no curso. 

Artigo 57 - O trancamento de matrícula suspenderá a contagem de prazo máximo para a conclusão do curso. 

Artigo 58 - O pedido de prorrogação será analisado pelo colegiado, com base em critérios internos e pesando as avaliações e a média de titulação dos discentes no curso, considerando a observância da seguinte exigência: 

a) Apresentação de requerimento documentado, com os motivos do pedido e o prazo pretendido, assinado pelo aluno, com o parecer favorável do orientador, encaminhado ao coordenador, juntamente com o cronograma indicando as atividades a serem desenvolvidas pelo aluno no período de prorrogação. 

b) Preenchido os requisitos, a prorrogação poderá ser concedida pelo período máximo estabelecido no Regimento do curso, prolongando-se o prazo para sua conclusão. 

CAPITULO XIX

PRAZOS

Artigo 59 - O curso de Mestrado Acadêmico em Ciências Florestais e Ambientais terá a duração mínima de 12 (doze) meses e máxima de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da data da admissão no curso. 

§ 1º A contagem de tempo inicia-se na primeira matrícula e termina com defesa da dissertação; 

§ 2º – O aluno que ultrapassar o prazo estabelecido pela CAPES estará desligado do curso e, caso queira aproveitar seus créditos e dissertação, deverá submeter-se a novo processo seletivo, solicitando, posteriormente, aproveitamento de créditos. 

§3º Não serão computados, para o cálculo da duração máxima, os períodos em que o estudante trancar sua matrícula no Curso. 

CAPÍTULO XX

DAS DISCIPLINAS SEMINÁRIO I, E II

Parágrafo único: Os alunos matricularão, obrigatoriamente, na disciplina de Seminário I no primeiro semestre, Seminário II no segundo semestre.

CAPÍTULO XXI

DO EXAME DE QUALIFICAÇÃO

Artigo 60 - Será exigido o exame de qualificação a todo estudante candidato ao título de Mestre. 

Artigo 61 - O exame de qualificação constará de avaliações dos conhecimentos adquiridos no Curso, cuja forma de avaliação será estabelecida pelo Colegiado de Curso. 

§ 1º O exame de qualificação deverá evidenciar a amplitude e a profundidade de seus conhecimentos e capacidade crítica em sua área de atuação. 
§ 2º Os critérios para a realização do exame de qualificação são definidos em norma específica aprovada pelo Colegiado do PPGCFA.

Artigo 62 - Somente poderá prestar exame de qualificação o estudante que tiver integralizado os créditos previstos em seu Plano de Estudo. 

Artigo 63 - O pedido de exame de qualificação, aprovado pelo estudante e pelo orientador, deverá ser feito em formulário próprio, indicando a data, o horário e o conteúdo do exame, será encaminhado ao Colegiado de Curso para aprovação e solicitação da Banca Examinadora, no período letivo seguinte ao da integralização dos créditos, com prazo mínimo de 30 (trinta) dias. 

Artigo 64 - A Banca Examinadora será constituída por três membros, portadores do título de Doutor, sob a presidência do Orientador. 

Artigo 65 - Será considerado aprovado o estudante que obtiver a indicação unânime dos membros da Banca Examinadora. 

Artigo 66 - O resultado do exame deverá ser comunicado ao Colegiado de Curso e dará os devidos encaminhamentos, em formulário próprio, até 10 (dez) dias após sua realização. 

Artigo 67 - Ao estudante não aprovado no exame poderá ser concedida mais uma oportunidade, decorrido o prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua realização. 

CAPÍTULO XXII

DA DISSERTAÇÃO

Artigo 68 - Todo estudante candidato ao título de Mestre deverá preparar e defender, sob a supervisão da Comissão Orientadora, uma dissertação e nela ser aprovado. 

§ 1o - Na dissertação de Mestrado o candidato deverá demonstrar domínio do tema escolhido, rigor metodológico e capacidade de pesquisa e de sistematização. 

§ 2o - Somente poderá submeter-se a defesa da dissertação o estudante que tiver cumprido todas as exigências estabelecidas neste Regimento. 

Artigo 69 - Após a constituição da Banca, a solicitação para defesa da dissertação será feita ao Colegiado de Curso, com aprovação do Comitê de Orientação do estudante, com antecedência mínima de 20 dias úteis, da data provável para defesa. 

§ 1o - O requerimento de defesa será encaminhado ao Colegiado do Curso para aprovação e divulgação, em formulário próprio, no qual deverão constar a Banca Examinadora, a data, a hora e o local de defesa. 

§ 2o - Junto ao requerimento de defesa deverão ser encaminhados exemplares impressos da dissertação para análise por cada membro da Banca. 

§ 3o - A defesa será realizada em sessão pública, constando de apresentação de até 50 minutos pelo estudante e arguição e avaliação pela Banca. 

§ 4o - A defesa será realizada em sessão pública, constando de apresentação pelo estudante e arguição e avaliação pela Banca. 

§ 5o – Mesmo sob regime de defesa pública de dissertação, apenas os membros da banca poderão se manifestar. 

§ 6o - Será aprovado o estudante que obtiver conceito A ou B dos membros da Banca. 

§ 7o - O candidato que não obtiver aprovação poderá submeter-se a outra defesa, a critério da Banca, dentro do prazo de duração do Curso. 

§ 8o - A sessão de defesa será lavrada em ata e entregue ao Colegiado de Curso, para os devidos encaminhamentos, num prazo máximo de 10 (dez) dias após sua realização. 

Artigo 70 - Após aprovada, corrigida, redigida conforme as normas do curso e assinada pelo Comitê de Orientação, a dissertação deverá ser entregue à secretaria da Coordenação do Curso até 30 (trinta) dias após a defesa. 

§ 1o - Deverá ser entregues 3 (três) cópias em mídia digital (pdf em modelo da UFMT), dois artigos científicos extraídos da dissertação, enviados a revista científica indexada, sendo obrigatório o Orientador ser co-autor nos artigos enviados. 

§ 2o – Todos os mestrandos, após a conclusão do curso deverão obrigatoriamente preencher o formulário de recém-mestre disponível on-line na página do programa para ser utilizado no Coleta Capes anual; 

CAPÍTULO XXIII

DO TÍTULO ACADÊMICO

Artigo 71 - O título de “Mestre em Ciências Florestais e Ambientais” será concedido ao estudante que: 

a) Completar no mínimo de 24 (vinte e quatro) créditos em disciplinas de pós-graduação em Ciências Florestais e Ambientais, de acordo com o Regimento do programa; 

b) Atender os requisitos de Seminários; 

c) Obtiver aprovação no exame de qualificação; 

d) Obtiver aprovação na defesa da dissertação; 

e) Entregar na secretaria da Coordenação do Curso 3 (três) cópia em formato digital e as cópias  da versão final da dissertação de acordo dentro do formato, padrão e das normas estabelecidas pelo programa; 

f) Entregar na secretaria da Coordenação do Curso o aceite e os originais de dois artigos como co-autor o Orientador em ambos os manuscritos; 

g) Estar quites com empréstimos de livros e periódicos com a biblioteca. 

Artigo 72 - No histórico escolar do pós-graduando, assinados pela Coordenação de Ensino de Pós-graduação e pelo Coordenador do programa ou do curso de pós-graduação, deverão constar as seguintes informações: 

a) Nome completo, filiação, data e local de nascimento, nacionalidade, grau acadêmico anterior e endereço atual; 

b) Data da admissão no curso de pós-graduação; 

c) Número do CPF, da RG, data e órgão expedidor e no caso de estudantes estrangeiros sem visto permanente, número de passaporte e local de emissão; 

d) Relação das disciplinas, com os respectivos conceitos, créditos obtidos, ano e período letivo em que foram cursadas; 

e) Data do exame de língua estrangeira; 

f) Data de aprovação no exame de qualificação; 

g) Data de aprovação da dissertação; 

h) Nome do professor orientador e dos demais integrantes da comissão examinadora da dissertação. 

CAPÍTULO XXIV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Artigo 73 – O funcionamento do Curso de Mestrado em Ciências Florestais e Ambientais está subordinado às normas gerais de instalação e funcionamento dos programas de pós-graduação da UFMT. 

Artigo 74 - Das decisões do Colegiado de Curso caberá recurso à Congregação da FENF, até três dias úteis após as datas de publicação das decisões. 

Artigo 75 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Colegiado de Curso. 

Artigo 76 – Estas normas poderão ser alteradas a qualquer tempo sempre que a experiência assim o recomendar, após análise e aprovação do Colegiado do Curso e órgãos superiores.

